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    APRESENTAÇÃO À EDIÇÃO BRASILEIRA




    Wesley Sousa




    A tradução de “Democracia: uma breve introdução”1 agora está disponível ao público lusófono. A coleção da editora Oxford, cujo empenho no projeto de publicação de vários assuntos, a partir de uma “breve introdução”, se mostra relevante às diversas áreas das ciências humanas e sociais. Com a tradução, disponibilizada pela Editora Dialética, trazemos um assunto que à primeira vista pode ser banal, ou ainda, dizer pouco sobre a realidade conjuntural em que vivemos. No entanto, vale mencionar que mais do que uma discussão abstrata sobre “democracia” (como se fosse algum conceito atemporal), o autor e cientista político britânico Bernard Crick – partindo de uma matriz liberal-republicana –, oferece certos contornos da gênese e desenvolvimento daquilo que chamamos de “democracia”, bem como suas limitações objetivas inerentes e ao próprio conceito a partir de suas diversas definições.




    Chama a atenção um ponto central dos argumentos de “Democracia: uma breve introdução”: há certo ceticismo em relação à promessa da democracia. Isso porque Bernard Crick assumia que o governo só seria bem conduzido por indivíduos de altos princípios que agissem no interesse público e pelo bem comum. Entretanto, numa sociedade com antagonismo de classes, na qual este antagonismo é inconciliável para o “bem-estar” geral, a perspectiva global e as frustrações de gerenciar o conflito de interesses decorrente de uma sociedade diversa sempre levaram alguns políticos e alguns pensadores (filósofos e cientistas políticos mais avançados) a sonharem com a possibilidade de escapar dos limites impostos a eles.




    Para o autor, no entanto, o republicanismo foi uma vertente importante no pensamento político ocidental, embora ofuscado no século XX por diferentes variantes da teoria democrática – comunitaristas ou liberais. Contudo, Crick se baseou em elementos da tradição republicana cívica representada nos Federalist Papers e em outros autores do início do pensamento moderno – em especial o Iluminismo e suas consequências. O autor acreditava, por outro lado, que a política na tradição republicana cívica tinha o potencial de manter uma sociedade livre e complexa unida. Assim é possível entrever o seu centro argumentativo, disposto já em seu trabalho mais conhecido: “Em defesa da política”2 (1962) (sem tradução para o português). Segundo esta obra, o argumento aponta para que um conflito de interesses seja algo inevitável em qualquer Estado e, por isso, os processos e instituições da política são necessários para descobrir quais são esses interesses. O que reverbera em “Democracia: uma breve introdução”, por sua vez, é uma concepção que aponta aos cidadãos a impossibilidade de satisfazer todos os interesses simultaneamente, já que muitos interesses e demandas são excludentes.




    O livro mostra, de modo sucinto, o percurso na história do pensamento filosófico-político, as diversas compreensões do que se entende por democracia (balizadas pela premissa republicana e as discussões a partir das matrizes interpretativas das Revoluções Francesa e Americana); seus deslocamentos e certa historicidade corrente são analisadas à luz de acontecimentos e reflexões de cunho político, pelo viés institucionalista, da trama moderna, dispostos nos dois primeiros capítulos da obra em questão. Além disso, a investigação do autor está subsidiada à uma análise de exemplos e acontecimentos com base no envolto político do mundo ocidental, cujo entrelaçamento dos conflitos (guerras civis, revoluções etc.) marca de partida a contribuição do livro, apontando também as ambiguidades do ethos democrático (e, quem sabe, todas as “ilusões perdidas”3 nele?). Elementos estes que estão dispostos ao longo dos tópicos da obra, sobretudo entre o 3° e o 6° capítulos. Ao final, em seu último capítulo, o autor aponta para certa necessidade de negociação e compromisso em que a ordem social, o pluralismo, a diversidade e a liberdade sejam primeiramente alcançadas e depois sustentadas. A ênfase na institucionalidade da “democracia” é algo que, para muitos, pode parecer espinhoso, mas Crick oferece alguma saída parcial.




    O aspecto ideológico de Crick é perceptível no interior da obra: animado quando o Muro de Berlim desaba e o império soviético “colapsa”. Ele saudou aqueles que se opuseram à “tirania” e criaram um movimento de resistência republicana cívica. Ao mesmo tempo, refletiu com pesar que os esforços dos ativistas que desafiaram o “socialismo real” rumo à construção de instituições para governança política e engajamento cívico em grande parte foram também carregados de ilusões. À parte disso, vale mencionar que, em nosso contexto, a institucionalidade republicana e a história brasileira não permitem que o pensamento canônico europeu seja qualquer tipo de parâmetro histórico linear. O interessante é entrever para as ambiguidades evidentes. De fato, há uma crise de ideias – e a democracia vem junto a elas. As derrotas históricas acontecem, e apenas tendo a real dimensão delas é que conseguimos avançar para além do estado de coisas existentes. Apesar disso, “Democracia: uma breve introdução” mostra muito bem como as convulsões políticas, as insatisfações das plebes e classes subalternas podem ser o motor de mudanças substantivas, até mesmo no questionamento do que seja uma democracia, que geralmente se coloca na perspectiva das elites no centro da sociedade civil como móbil de conservadorismo.




    Por fim, importa enfatizar que, nesta tradução, além da “Apresentação”, colocamos em notas de rodapé as obras citadas pelo autor com as respectivas edições em língua portuguesa disponíveis; no caso de algumas personalidades – teóricas ou políticas –, citamos algumas delas em notas, mas não todas as menções originais foram destacadas. Quanto às terminologias (substantivos, conceitos e neologismos possíveis), fizemos algumas observações entre colchetes, visto que optamos por dar mais fluidez ao texto e, por fazer opções contextuais mais próximas ao que o autor demonstrava, redigimos certos termos mais difíceis em cada contexto com os respectivos colchetes. Realizadas estas observações sobre notas e termos, quais sejam, desejamos ao público leitor uma boa e instigante leitura, tanto pelo enriquecimento conceitual quanto pela curiosidade temática, através de discussões e problematizações junto ao livro. Por isso, o que temos não é mais do que “uma breve introdução”.




    Betim-MG, outono de 2024.




    




    

      

        	1 CRICK, Bernard. Democracy: A Very Short Introduction. New York. Oxford University Press, 2002.





        	2 CRICK, Bernard. In Defense of Politics. Weidenfeld & Nicholson 1962 (Fifth Edition: Continuum 2000).





        	3 Referência à obra do escritor francês Honoré de Balzac (1799-1850), intitulada “Ilusões perdidas” (Illusions Perdues).



      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    Muitos significados se atrelam à palavra democracia. Se há um significado verdadeiro, como Platão poderia ter dito, então é de fato armazenado no céu; mas infelizmente ele não nos foi ainda comunicado. A palavra é o que os filósofos tem chamado de “um conceito essencialmente contestado”, isto é, um desses termos que nós todos nunca concordamos para definir da mesma maneira porque a própria definição carrega uma agenda social, moral ou política distinta. Mas, de alguma forma, pelo menos hoje em dia, não podemos viver sem ela. No meu [livro] “Em defesa da política” [In Defense of Politics]4, publicado há mais de 40 anos, eu reifiquei “essa mais promíscua palavra” como se uma ninfa grega ou romana – ou diria Democracia, uma deidade ateniense: “Ela é amante de todos e, no entanto, de alguma forma retém sua magia mesmo quando um amante vê que seus favores estão sendo, em sua luz, partilhada ilicitamente por muitos outros”.




    Platão, de fato, detestava a democracia. Para ele, isso era uma regra da doxa, mais do que filosofia, de opinião mais do que conhecimento. A Grécia por regra foi kratos, e demos foram “as pessoas”, mas muitos outros escritores antigos (e modernos) deram-lhe um sentido pejorativo, simplesmente a maioria como multidão – uma besta poderosa, egoísta, inconstante e inconsistente. Seu discípulo Aristóteles tomou uma visão mais moderada em seu livro A política5, como veremos a seguir. Enquanto democracia era para Aristóteles uma condição necessária do bom governo, estava longe condição tão suficiente. Se estamos falando de justiça e de bom governo, então estamos falando de uma complexidade de conceitos diferentes, valores e práticas, e uma complexidade que nunca permanece a mesma. Beatrice Webb6 não estava negando a democracia quando ela disse: “democracia não é uma multiplicação das opiniões ignorantes”. Ela estava apenas colocando em seu lugar, um pouco acidentalmente, na exigência de cada vez mais uma reforma educacional, ou simplesmente educação.




    Então, precisamos de algum ceticismo em torno de alguma reivindicação que algum conceito de democracia pode ser o melhor para todas épocas, bem como alguma ironia sobre a forma como optamos por usar um conjunto de vestuário democrático pronto em vez de outro; e bem como alguma ironia sobre como escolhemos usar qualquer roupagem democráticas prontas em vez de outro se escolher que devemos, mesmo que por padrão. Nas democracias, a escolha generalizada pode ser uma perigosa forma de escolher. Cada um de nós tem que escolher algo, mas é uma outra questão como e o porquê nós presumimos escolher para outras. Em um amplo sentido, mais do que nós provavelmente leremos um livro como essa vida em um sistema de governo que chamamos “democrático”. O que a palavra ainda poderia, como diria um poeta grego, “aquecer o sangue como vinho”, enquanto o “governo constitucional”, diríamos, tem um pouco do livro sagrado ou um livro de lei sobre isso. Há boas razões para dizer “democrático” por todas as suas ambiguidades – o uso e abuso – como será ensaiado no final deste livro; e há opções para serem feitas entre diferentes sistemas de democracia como quando novos governos estabelecem – diria na Alemanha e Japão pós-Guerra, nas novas repúblicas soviéticas, ou nos governos descentralizados como na Escócia, Gales e Irlanda do Norte. Mas isso não significa que a democracia de alguma forma é um princípio superior em todas as circunstâncias (à parte do fato de que não existe em muitos países do mundo). Por exemplo, estive em muitos encontros nos últimos anos em que alguém se levantou e fez uma demanda apaixonada e fundamentada por “escolas democráticas”, e eu retruquei: “Absurdo, uma escola não pode ser democrática; mas por Deus, muitos precisam ser democráticos e alguns, na verdade, são admiráveis exemplos claros de autocracia”.




    Contudo, em termos amplos, o número de usos de “democracia” que tiveram algum efeito prático efetivo não tem sido tão grande. Pelo efeito prático, quero dizer quando há alguma congruência entre a percepção democrática como um conjunto de valores e a percepção democrática como um conjunto de arranjos institucionais. Nós podemos ver isso melhor se consideramos a história tanto como valores e das instituições que têm sido chamadas democráticas.




    Há duas razões para uma primeira abordagem histórica. A primeira é que para entender alguma instituição humana, nós devemos conhecer um pouco do que ela foi antes, por que elas foram inventadas ou como elas têm evoluído. Mesmo Marx, acreditando na revolução, dizia que na ordem para mudar o mundo nós devemos primeiro entendê-lo (mesmo que se ele fosse um pouco idealista ou estivesse simplesmente errado sobre a possível extensão de mudanças, certamente sobre os prazos envolvidos). A segunda razão é em si mesma histórica. Quando a democracia começou a adentrar na sociedade e na política moderna com as Revoluções Americana e Francesa, os líderes destes eventos olharam de volta para o que eles tomaram como precedentes gregos e romanos. Eles foram pintados e esculpidos em togas clássicas e coroas de louros, e eles deram a si mesmos pseudônimos gregos e romanos (tanto para provocação e proteção) quando eles estabeleceram seus princípios racionais e escreveram tratados contra o governo real e a opressão. E os pseudônimos particulares que eles adotaram disseram aos seus leitores algo de onde eles estavam vindo – um “Brutus” provavelmente argumentaria por uma ação mais imediata do que um “Cícero” constitucionalmente inclinado. Por vários séculos, a memória revivida das cidades-estados gregas (os estados-cidadãos) e da Roma da era republicana tinha assombrado o Ocidente, como medo real para alguns e como esperança especulativa para outros. O que tinha sido feito antes poderia ser feito novamente. Sempre é necessário lembrar que estamos considerando um termo que não teve nenhum significado na maioria das sociedades durante a maior parte da história humana, e que, enquanto a maioria dos governos no mundo moderno sente-se na necessidade de chamar-se “democrático”, muitos estão para além dos limites externos de qualquer um dos principais usos do termo historicamente.




    1. La Liberté guindant le peuple [A Liberdade guiando o povo], de Delacroix. 
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    Fonte: Réunion des Musées Nationaux [Reunião dos museus nacionais].




    Eu gosto do desafio deste livro, porque brevemente escrevê-lo e tentar simplificar sem distorção uma matéria esmagadoramente importante, mas também bastante complexa, é mais difícil do que escrever em demasia. Então, uma palavra dupla de aviso. Três histórias um tanto diferentes (ou contadas) devem correr lado a lado, que vou tentar desvendar e me relacionar com mais cuidado no final. 1) Há democracia como princípio ou doutrina de governo; 2) há democracia como conjunto de arranjos institucionais ou dispositivos constitucionais; 3) e há democracia como tipo de comportamento (digamos a antítese da deferência e da antissociabilidade). Elas nem sempre vão juntas. Votar em líderes, por exemplo, é um dispositivo democrático; mas muitos monges medievais em uma Igreja altamente autocrática elegeram seus próprios abades; grupos de guerra vikings elegeriam um novo líder se um chefe morresse em campanha, e Horácio nos diz que o último suspiro de Hamlet foi dar seu voto a Fortinbras para ser rei da Dinamarca (“não como fazemos na Inglaterra”, mas uma audiência elisabetana tinha evidentemente ouvido falar de tais esquisitices como monarquia eletiva – eles não precisavam de notas de programa ou um coro para lhes dizer). A segunda palavra de advertência é que a história do que se entende por democrático tem sido difícil, até muito recentemente, em separar-se da “república” e da “republicana”.




    A tradição do republicanismo romano foi reavivada nos séculos XVI e XVII (encontrando a sua melhor defesa e análise nos Discursos de Maquiavel7) e foi uma ideia animadora nas Revoluções Americana e Francesa. Embora não fosse democrático como a maioria de nós pensaria da democracia, na medida em que negou firmemente que todos estavam aptos a votar, e deram algumas boas razões, porém, em alguns sentidos era mais democrático do que muitos de nós hoje se sentiriam confortáveis, porque enfatizava o dever de todos os cidadãos de participar ativamente da vida pública e dos assuntos de Estado (o que os estudiosos chamam de “republicanismo cívico”). Hoje tendemos a pensar que todos temos o direito de fazê-lo, se nos apetecer ou não de vez em quando, se nos importarmos, mas que o Estado fornecerá leis para proteger nossas liberdades individuais (o que os estudiosos chamam de liberalismo). Mas é errado, como veremos, atribuir essa queda (ou confiança generalizada de que podemos seguramente deixar tudo para os outros) apenas à sociedade de consumo do final do século XX, o thatcherismo, ou a reificação da economia de mercado. As raízes são mais profundas e estão no centro da própria ambiguidade dos termos “democracia” e “liberdade” e suas práticas associadas. Como Benjamin Constant8 poderia escrever, em um ensaio de 1819, intitulado Da liberdade dos antigos comparada à dos modernos9:




    O objetivo dos antigos era a partilha do poder social entre os cidadãos da mesma pátria: isso é o que eles chamavam de liberdade. O objetivo dos modernos é o gozo da liberdade em prazeres privados; e eles chamam a liberdade de garantias concedidas pelas instituições a esses prazeres.




    Reformular na vestimenta moderna esta contradição será a minha conclusão, mas com algumas esperanças de um final feliz o suficiente para podermos desfrutar de ambos, mas somente se estudarmos como eles podem coexistir como entidades separadas em vez de serem fundidas – por palavras superficiais e, portanto, perigosamente confusas.




    




    

      

        	4 CRICK, Bernard. In Defence of Politics. Fifth Edition: Continuum 2000 [1962].





        	5 Edição em português: Aristóteles. A Política. Edição Bilingue. Lisboa: Vega, 1998.





        	6 Martha Beatrice Webb, Baronesa Passfield, FBA (1858-1943), foi uma socióloga, economista, socialista, historiadora do trabalho e reformadora social inglesa. Foi Webb quem cunhou o termo negociação coletiva. Ela foi uma das fundadoras da London School of Economics e desempenhou um papel crucial na formação da Sociedade Fabiana. 





        	7 MAQUIAVEL, N. Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio. Glossário e revisão técnica Patrícia Fantoura Aranovich. Edição de texto Karina Jannini. São Paulo: Martins Fontes, 2007 [N.T.].





        	8 Henri-Benjamin Constant de Rebecque (1767-1830), mais conhecido como Benjamin Constant, foi um pensador, escritor e político francês de origem suíça.





        	9 CONSTANT, Benjamin. Da liberdade dos antigos comparada à dos modernos. Tradução Loura Silveira. Disponível em: < https://www.fafich.ufmg.br/~luarnaut/Constant_liberdade.pdf >. Acesso em: 20 de maio de 2024.



      


    


  




  

    Capítulo 1




    O mundo e a ação




    ‘No começo era a Palavra’.




    Já estou preso aqui! Como eu poderia mudar isso?... 




    O Espírito fala! Vejo como deve ser lido




    E corajosamente escreve, ‘No início foi a Ação’.




    (tradução de David Luke, 




    do Fausto” de Goethe – versão em inglês).




    A palavra democracia não deveria causar problemas ao tradutor. Ela vem mais ou menos intacta do grego para todas as principais línguas. O espírito, Mefistófeles, levou Fausto a problemas reais, de fato, por induzir dramaticamente a uma tradução equivocada da grande primeira linha do Evangelho de São João. Oh, a trágica busca por novidade em vez de aderir às boas e velhas verdades! Mas a inalterada palavra sagrada “democracia” pode causar perturbações suficientes, pois pode significar todas as coisas para todas as pessoas, conforme é traduzida para diferentes culturas, e seu fio é tecido para propósitos distintos. 




    Deixe-me ilustrar isso de uma vez, caso algum leitor ainda espere pelo único significado verdadeiro essencial ou uma definição definitiva. Nem a linguagem, nem a organização social são assim. Em 1962, o falecido Samuel E. Finer escreveu um livro chamado O homem a cavalo10. Ele listou seis dos títulos oficiais com os quais os principais ditadores militares “decoraram seus regimes”:




    Nasser: Democracia presencial




    Ayub Khan: Democracia básica




    Sukarno: Democracia guiada




    Franco: Democracia orgânica




    Stroessner: Democracia seletiva




    Trujillo: Neodemocracia




    Fácil ridicularizar tal oportunismo astuto, mas eu diria que, falando de forma geral, enquanto três desses regimes eram quase puramente despóticos, baseando-se quase exclusivamente na força e no medo, os outros três eram pelo menos esmagadoramente populares para a maioria de seus habitantes. 




    Sammy Finer estava apenas escrevendo sobre regimes militares. A União Soviética, a China e seus aliados ou Estados fantoches levavam muito a sério suas orgulhosas descrições de serem “democracias populares”. Eles acreditavam que a classe trabalhadora deveria ser emancipada, deveria governar sobre outras classes em um período de transição revolucionária até que uma sociedade sem classes fosse alcançada, o governo do povo – isto é, a democracia. Embora as verdadeiras elites do partido comunista fossem intolerantes com qualquer dissidência, embora monopolizassem e abusassem de seu exercício de poder, elas haviam surgido por meio do poder popular e do descontentamento. Em última instância, dependiam do apoio popular, como felizmente provado pela desintegração do império soviético – felizmente, isto é, se você se preocupa com a liberdade e os direitos humanos, assim como com a democracia como consentimento da maioria; ou se você acredita complacentemente que liberdade e democracia são gêmeos inseparáveis. Deveriam ser, mas não são.




    É claro que todos nós podemos zombar daquelas perversões da “democracia” por regimes militares e outros, porque a maioria de nós tem certeza de que vive em uma democracia, usando o termo para significar quase tudo o que queremos – “todas as coisas brilhantes e bonitas”: democracia como um ideal cívico, como instituições representativas e como um modo de vida. Quando pedimos para definir o termo, muitos diriam “governo da maioria”, mas mudariam um pouco se desafiados, como em um diálogo socrático ou um seminário, para dizer mais realisticamente sobre o “consentimento da maioria”. Mesmo assim, poucos de nós iriam querer equiparar democracia com justiça ou direitos em todos os casos. Tome o problema da pena de morte, por exemplo. Por uma variedade de razões, os políticos britânicos ignoram a opinião pública, que favorece a pena de morte. Se somos uma democracia, somos uma democracia parlamentar. Os políticos americanos são muito mais “democráticos” do ponto de vista majoritário. Portanto, algumas qualificações são necessárias se uma sociedade ou sistema de governo for chamado de “verdadeiramente” democrática. 




    Alguns dizem que democracia realmente significa liberdade, até mesmo liberalismo ou individualismo: as leis devem defender o indivíduo (democrático) contra o Estado (democrático). Alexis de Tocqueville leu parcialmente mal os EUA do início do século XIX para ver a democracia como quase sinônimo de igualdade, enquanto Andrew Carnegie, em seu best-seller A Democracia Triunfante11, usou-a para celebrar uma sociedade de livre mercado altamente móvel, com grandes diferenças de riqueza, mas todas justificáveis como produto de talento impulsionado pelas leis férreas da evolução. Uma conferência sindical nos anos 1930 foi informada por Ernest Bevin12 que não era democrático para uma minoria continuar a questionar as decisões da maioria após uma votação ter sido realizada, e ele recebeu a resposta igualmente sincera e confusa de um colega infrator que democracia significava que ele poderia dizer o que quisesse, como quisesse e quando quisesse, mesmo contra a maioria do Sindicato de Transporte e Trabalhadores Gerais – o que era dizer muito naquele tempo. Ou a democracia pode ser vista como um sistema político que impõe restrições constitucionais até mesmo a um governo livremente eleito, portanto, democrático (o uso mais procurado, mas historicamente implausível e geralmente retórico). Contrárias à “democracia constitucional” estão as ideias de “soberania do povo” ou “vontade geral”, que devem prevalecer sobre limitações constitucionais formais interpretadas por juristas. Para alguns, a democracia significava pouco mais do que “um homem, um voto” (e agora mulheres, é claro), ao qual outros acrescentariam esperançosamente “além de escolhas reais”. Em termos gerais, abraçando a maioria desses usos, a democracia pode ser vista como uma receita para um conjunto aceitável de instituições, ou então como um “modo de vida” no qual “o espírito da democracia” se torna pelo menos tão importante quanto a peculiaridade das instituições. Para alguns que acham que o selo de tal modo de vida reside, de fato, na ação e não na palavra: as pessoas agindo e se comportando democraticamente em padrões de amizade, fala, vestimenta e diversões, tratando todos os outros como se fossem iguais.




    Costumava-se ouvir liberais bem-intencionados dizerem: “Bem, ao menos os comunistas afirmam ser democráticos”. Porém o problema era que eles eram democráticos no sentido histórico sólido de uma maioria consentindo em ser governada de uma maneira amplamente popular e com um tipo de regime que precisava, ao contrário das antigas autocracias, ao mobilizar e entusiasmar as massas. Esses regimes não governavam mais pelo antigo e quase universal axioma das elites no poder nas sociedades camponesas, “deixar os cães dormirem”; e o inverso da moeda, o ditado camponês, como no poema de Alfred Tennyson13, “os homens podem vir e os homens podem ir, mas eu continuo para sempre”. As autocracias modernas e os grandes homens e mulheres fazem novas exigências às suas populações e precisam de seu consentimento, seja natural ou induzido.




    Portanto, não devemos chegar à conclusão de que existe uma “verdadeira democracia” que é uma amálgama natural de bom governo como governo representativo, justiça política, igualdade, liberdade e direitos humanos. Pois ingredientes tão voláteis podem às vezes ser instáveis, a menos que em combinações cuidadosamente medidas e monitoradas. Será que “bom governo” ou “justiça social” são inequivocamente democráticos, mesmo nos melhores sentidos liberais? Provavelmente não. Tocqueville escreveu na década de 1830 sobre a inevitabilidade da democracia, mas alertou contra “os perigos de uma tirania da maioria”14. Bem, talvez ele se importasse menos com a democracia do que com a liberdade. Entretanto, até Thomas Jefferson comentou em sua velhice que “um despotismo eleitoral não foi aquilo pelo que lutamos”; e Oliver Wendell Holmes15, por muito tempo o grande defensor das liberdades civis na Suprema Corte dos Estados Unidos, certa vez disse sarcasticamente que “democracia é o que a multidão quer”. John Stuart Mill, naquele Ensaio sobre liberdade e também Considerações sobre o governo representativo16, que são dois dos grandes livros do mundo moderno, chegou à crença de que todo adulto (sim, mulheres também) deve poder votar, mas apenas depois da educação secundária compulsória ter sido instituída e tido tempo para fazer efeito. Hoje, a política dos EUA e da Grã-Bretanha se tornou cada vez mais populista: os apelos às opiniões públicas do que aos conceitos razoáveis de coerência política. Os líderes políticos podem clamar “educação, educação, educação”, mas com sua manipulação da mídia, das frases de efeitos e dos slogans emotivos, em vez de debates públicos racionais, Mill poderia ter dificuldade em reconhecê-los como produtos de uma democracia educada. E nossas mídias agora confundem ou enganosamente misturam sobre o que o público passa a estar interessado com conceitos mais antigos de “o interesse público”.




    A palavra “democracia” pode ser promíscua, muitas vezes puramente retórica, e não um único valor abraçando ou sobrepujando todos os outros valores em todas as circunstâncias, mas não estou dizendo que vivemos em um mundo da Festa do Chá17 na qual palavras “significam o que eu digo”. Existem limites, mas esses limites podem ser encontrados historicamente em quatro usos amplos ou agrupamentos de significado atribuídos à “democracia”. Devemos examiná-los brevemente porque estão na raiz de nossa civilização e da esperança de que ela permaneça civilizada e talvez até mesmo progrida (como o século XIX esperava). Ao considerá-los, devemos estar cientes de se estamos falando de um ideal ou doutrina; ou de um tipo de comportamento em relação aos outros; ou de certos arranjos institucionais e legais. Democracia pode se referir a todos esses juntos ou a cada um separadamente.




    O primeiro uso é encontrado nos gregos, no ataque de Platão a ela e, também, na defesa altamente qualificada de Aristóteles: democracia é simplesmente, no grego, demos (a multidão, os muitos) e kratos, que significa governar. Platão atacou isso como sendo o governo dos pobres e ignorantes sobre os educados e conhecedores. Sua distinção fundamental estava entre conhecimento e opinião: democracia é o governo, ou melhor, a anarquia, da mera opinião. Aristóteles modificou essa visão em vez de rejeitá-la completamente: um bom governo era uma mistura de elementos, os poucos governando com o consentimento dos muitos. Os poucos deveriam ter areté, excelência, o conceito idealizado de aristocracia. Mas os mais excelentes podem se qualificar para a cidadania em virtude de alguma educação e alguma propriedade (ambos os quais ele considerava condições necessárias para a cidadania). Democracia como uma doutrina ou ideal não verificado pelo princípio aristocrático de experiência e conhecimento era, no entanto, uma falácia – a crença de que “porque os homens são iguais em algumas coisas, eles são iguais em todas”.




    O segundo uso é encontrado na República Romana, nos grandes Discursos18 de Maquiavel, nos republicanos ingleses e holandeses do século XVII, e na república americana inicial: um bom governo é um governo misto, assim como na teoria de Aristóteles, porém, o elemento popular democrático poderia realmente conferir maior poder a um Estado. Boas leis para proteger a todos não são suficientes, a menos que os súditos se tornem cidadãos ativos fazendo suas próprias leis coletivamente. O argumento era tanto moral quanto prudente. O argumento moral é o mais famoso: tanto o paganismo romano quanto o posterior protestantismo tinham em comum uma visão do homem como um indivíduo ativo, um criador e modelador de coisas, não apenas um obediente aceitador de leis e sujeito à ordem tradicional. Contudo, o argumento prudente sempre esteve presente: um Estado confiável por seu povo era um Estado mais forte; um exército de cidadãos ou milícia estava mais motivado para defender sua pátria do que mercenários contratados ou profissionais cautelosos.




    O terceiro uso é encontrado na retórica e nos eventos da Revolução Francesa e nos escritos de Jean-Jacques Rousseau19. Independentemente de educação ou propriedade, todos têm o direito de fazer sua vontade ser sentida em questões de interesse público; e, de fato, a vontade geral ou bem comum é melhor compreendida por qualquer pessoa bem-intencionada e simples, desinteressada e natural, a partir de sua própria experiência e consciência do que pelos muito educados vivendo em meio à artificialidade da alta sociedade. Agora, essa visão pode ter muito a ver com a libertação de uma classe ou uma nação, seja da opressão ou da ignorância e superstição, mas não está necessariamente conectada ou compatível com as liberdades individuais. (Na Europa dos séculos XVIII e XIX, lembre-se, a maioria das pessoas que se importavam com a liberdade não se chamavam democratas; chamavam-se constitucionalistas ou republicanos cívicos ou, no discurso anglo-americano, whigs20).




    O quarto uso da democracia é encontrado na constituição americana e em muitas das novas constituições na Europa no século XIX, bem como nas novas constituições da Alemanha Ocidental e do Japão após a Segunda Guerra Mundial, também nos escritos de John Stuart Mill e Alexis de Tocqueville: isto é, que todos podem participar se se importarem (e eles devem se importar), então devem mutuamente respeitar os direitos iguais dos concidadãos dentro de uma ordem legal reguladora que define, protege e limita esses direitos. Isso é o que a maioria das pessoas hoje nos Estados Unidos, Europa, Commonwealth [modelo de bem-estar social] e Japão etc. normalmente entende como democracia – vamos chamá-la de “democracia moderna”, idealmente uma fusão (embora muitas vezes uma confusão) da ideia de poder do povo e da ideia de direitos individuais legalmente garantidos. Os dois devem, de fato, ser combinados, mas são ideias distintas, e podem se provar mutuamente contraditórias na prática. Pode haver – e tem havido – democracias intolerantes e autocracias razoavelmente tolerantes. Na era moderna da indústria, do sufrágio e das comunicações em massa, podemos achar difícil combinar liberdade e poder popular.
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